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DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO DE
CONFISSÃO PARCIAL E TRÁFICO PRIVILEGIADO. PLEITOS

 REJEITADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , habeas corpus
rejeitando os pedidos de reconhecimento de confissão parcial e de tráfico privilegiado,
sob o fundamento de ausência de flagrante ilegalidade e necessidade de reexame de
matéria fática.
2. A defesa reiterou os argumentos da inicial do habeas corpus, pleiteando o
reconhecimento da confissão parcial e do tráfico privilegiado, com consequente
redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o relato da agravante configura
confissão parcial apta a ensejar a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do
Código Penal; e (ii) saber se as circunstâncias do caso concreto permitem o
reconhecimento do tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O relato da agravante não configura confissão espontânea pois não reconheceu a
prática do delito. Além disso, a tentativa de transferir a responsabilidade para outra
pessoa afasta a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.
5. Nos termos da Súmula n. 630 do STJ, a incidência da atenuante da confissão
espontânea no crime de tráfico de drogas exige o reconhecimento da traficância pelo
acusado, não bastando a mera admissão de posse ou propriedade para uso próprio.
6. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado em elementos concretos que
indicam a dedicação da agravante à atividade criminosa, como a elevada quantidade e
variedade de drogas apreendidas, a forma de acondicionamento, a localização do
imóvel e a intensa movimentação de usuários de drogas no local.
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7. A alegação de , considerando que a quantidade de droga teria sido bis in idem
utilizada para incremento da pena-base e para justificar o afastamento do tráfico
privilegiado, não encontra respaldo nos autos, pois a negativa da minorante foi
fundamentada em outros elementos concretos.
8. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado demanda reexame do
conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1. A confissão parcial que não contribui para a elucidação dos fatos e não é utilizada
para fundamentar a sentença condenatória não enseja a aplicação da atenuante
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.
2. A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico de drogas
exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, nos termos da Súmula nº 630 do
STJ.
3. O afastamento do tráfico privilegiado pode ser fundamentado em elementos
concretos que indiquem a dedicação do agente à atividade criminosa, como a
quantidade e variedade de drogas, forma de acondicionamento e circunstâncias do
caso concreto.
4. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado que demanda reexame
de matéria fático-probatória é inadmissível na via do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Súmula nº 630 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1703681/PR, Rel. Min. Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em 08.08.2017; STJ, AgRg no HC 652.805/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,09/10/2025 15/10/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .16 de outubro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO DE
CONFISSÃO PARCIAL E TRÁFICO PRIVILEGIADO. PLEITOS

 REJEITADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
rejeitando os pedidos de reconhecimento de confissão parcial e de tráfico privilegiado,
sob o fundamento de ausência de flagrante ilegalidade e necessidade de reexame de
matéria fática.

2. A defesa reiterou os argumentos da inicial do habeas corpus, pleiteando o
reconhecimento da confissão parcial e do tráfico privilegiado, com consequente
redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o relato da agravante configura
confissão parcial apta a ensejar a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do
Código Penal; e (ii) saber se as circunstâncias do caso concreto permitem o
reconhecimento do tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA50807543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/09/2025 18:05:56
Código de Controle do Documento: 4c5a39c1-c8bb-4eb4-9bb7-95950e2d52f7



4. O relato da agravante não configura confissão espontânea pois não reconheceu a
prática do delito. Além disso, a tentativa de transferir a responsabilidade para outra
pessoa afasta a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.

5. Nos termos da Súmula n. 630 do STJ, a incidência da atenuante da confissão
espontânea no crime de tráfico de drogas exige o reconhecimento da traficância pelo
acusado, não bastando a mera admissão de posse ou propriedade para uso próprio.

6. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado em elementos concretos que
indicam a dedicação da agravante à atividade criminosa, como a elevada quantidade e
variedade de drogas apreendidas, a forma de acondicionamento, a localização do
imóvel e a intensa movimentação de usuários de drogas no local.

7. A alegação de , considerando que a quantidade de droga teria sidobis in idem
utilizada para incremento da pena-base e para justificar o afastamento do tráfico
privilegiado, não encontra respaldo nos autos, pois a negativa da minorante foi
fundamentada em outros elementos concretos.

8. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado demanda reexame do
conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.

Tese de julgamento:

1. A confissão parcial que não contribui para a elucidação dos fatos e não é utilizada
para fundamentar a sentença condenatória não enseja a aplicação da atenuante
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.

2. A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico de drogas
exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, nos termos da Súmula nº 630 do
STJ.

3. O afastamento do tráfico privilegiado pode ser fundamentado em elementos
concretos que indiquem a dedicação do agente à atividade criminosa, como a
quantidade e variedade de drogas, forma de acondicionamento e circunstâncias do
caso concreto.

4. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado que demanda reexame
de matéria fático-probatória é inadmissível na via do habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Súmula nº 630 do STJ.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1703681/PR, Rel. Min. Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em 08.08.2017; STJ, AgRg no HC 652.805/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDREIA MUNIZ PEREIRA
BERNARDO contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o , emhabeas corpus
virtude de ausência de flagrante ilegalidade pela manutenção da condenação.

Na decisão agravada foram rejeitados os pleitos de reconhecimento de
confissão parcial e do tráfico privilegiado, haja vista necessidade de reexame de
matéria fática.

No presente agravo, a defesa reitera os argumentos elencados na inicial do 
 e requer o reconhecimento da confissão parcial e tráfico privilegiadohabeas corpus

com o consequente redimensionamento da pena.
Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado.decisium
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Isto porque, em relação ao pedido reconhecimento da confissão parcial, o

Tribunal de origem entendeu o seguinte:
 

“Ultrapassado este ponto, passo a analisar o pleito
defensivo de Andreia de aplicação da confissão
espontânea.

Entretanto, em juízo, a apelante não confessou os
fatos em sua integralidade, de modo a não se tratar de
confissão voluntária e efetiva como previsto nos ditames
do artigo 65, III, “d”, do Código Penal.

Ademais, a tentativa de transferir a
responsabilidade para sua corré também não contribui

. Assim, opara a formação do convencimento judicial
entendimento do STJ é claro:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTO NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO
QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DO
ART. 65, III, D, DO CÓDIGO PENAL. 1. A confissão baixa,
quando isolada e dissociada das demais provas constantes dos
autos, não é suficiente para impor a incidência da atenuante
prevista no art. 65, III, d, do Código Penal 2. Agravo regimental
desprovido.” (AgRg no R Esp 1703681/PR, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , D Je 08/08/2017

).”  15/08/2017 (fls. 20/21)
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Conforme consignado pelo Tribunal de origem, o relato da agravante não
configura confissão, até porque em nada contribuiu para a elucidação dos fatos e
sequer foi utilizada para fundamentação da sentença condenatória.

Ainda, vale observar o interrogatório da agravante, a qual disse o seguinte em
Juízo: “Uyara foi em casa em levou essa bolsa; ela deixou a bolsa lá e saiu; dois dias
depois é que ela viu que tinha droga dentro da bolsa; pedimos ajuda pra uma pessoa;
não havendo venda de droga na casa; depois a polícia foi na casa; quando a polícia
chegou estávamos eu e ela dentro da casa; Uyara guardou as coisas dentro do guarda-
roupa; eu não sei de onde ela pegou essa sacola; fazia 4 meses que morava no local.

” (fl. 35)(grifei)
Como se nota, a agravante em nenhum momento confessa a prática delitiva,

nem parcialmente, uma vez que atribui a titularidade da bolsa como drogas unicamente
à corré Uyara, a qual teria deixado a bolsa em sua casa, sem que inicialmente a
agravante sequer soubesse o que havia dentro daquela sacola. Assim, inviável o
reconhecimento de confissão, ainda que parcial.

Cumpre destacar que, nos termos da Súmula n. 630 do STJ, "[a] incidência da
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse

", o que não se verificou na hipótese dos autos, sendoou propriedade para uso próprio
inadmissível o reconhecimento da atenuante. 

No mesmo sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do recurso especial da defesa, mantendo
acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro em revisão criminal que não afastou
condenação por tráfico de drogas.

2. O agravante alega que a condenação se baseou
em prova ilicitamente obtida, argumentando que a
denúncia anônima e a fuga não justificavam o ingresso
policial em seu domicílio sem mandado judicial.

3. A defesa também pleiteia o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea e a aplicação do
tráfico privilegiado, sustentando que atos infracionais
anteriores não descaracterizam tal benefício.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

entrada forçada em domicílio, baseada em denúncia
anônima e também a fuga do agravante, configuram prova
ilícita, e se tal circunstância invalida a condenação por
tráfico de drogas.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de
aplicação da atenuante da confissão espontânea e do
tráfico privilegiado, considerando a quantidade de drogas
apreendidas e o histórico do agravante.

III. Razões de decidir
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6. A entrada no domicílio foi justificada por fundada
denúncia e pela tentativa de fuga do agravante,
configurando situação de flagrante delito, o que legitima a
busca domiciliar sem mandado judicial.

7. A quantidade de drogas e os materiais
apreendidos indicam dedicação à atividade criminosa,
afastando a aplicação do tráfico privilegiado.

8. A confissão do agravante limitou-se à posse de
drogas, sem reconhecimento da traficância, não atendendo
aos requisitos para a atenuante da confissão espontânea,
conforme a Súmula n. 630 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A tentativa de fuga do

acusado ao avistar agentes policiais, acrescida de fundada
denúncia sobre a prática do tráfico de drogas, justificam a
entrada forçada em domicílio em situação de flagrante
delito. 2. A dedicação à atividade criminosa afasta a
aplicação do tráfico privilegiado. 3. A confissão espontânea
exige o reconhecimento da traficância para aplicação da
atenuante no crime de tráfico de drogas".

[...].
(AgRg no AREsp n. 2.926.582/RJ, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,19/8/2025
DJEN de .)29/8/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTE DE CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que deu provimento ao recurso especial do
Ministério Público, determinando o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para manifestação sobre a omissão
apontada nos embargos declaratórios.

2. A sentença de primeira instância condenou o
agravado por tráfico de drogas e outros delitos, aplicando
pena de 8 anos e 2 meses de reclusão, entre outras
sanções. O Tribunal de origem, ao julgar a apelação,
aplicou a atenuante da confissão espontânea, reduzindo a
pena para 7 anos de reclusão.

3. O Ministério Público interpôs recurso especial
alegando omissão quanto à inaplicabilidade da atenuante
da confissão, uma vez que a admissão foi apenas para
posse de drogas para uso próprio, e não para tráfico.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

atenuante da confissão espontânea pode ser aplicada ao
caso concreto, em que o agravado admitiu a propriedade
das drogas, tendo alegado consumo próprio.

III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática foi mantida, pois a

questão da inaplicabilidade da atenuante interfere
diretamente na dosimetria da pena e não foi enfrentada
pelo Tribunal de Justiça, configurando omissão relevante.

6. A Súmula 630 do STJ estabelece que a
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico de
drogas exige o reconhecimento da traficância pelo
acusado, não bastando a mera admissão da posse para
uso próprio.

7. A negativa de prestação jurisdicional ocorre
quando o tribunal deixa de se manifestar sobre matéria
essencial, mesmo após embargos de declaração.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A atenuante da confissão

espontânea no crime de tráfico de drogas exige o
reconhecimento da traficância pelo acusado. 2. A omissão
do tribunal em se manifestar sobre matéria essencial,
mesmo após embargos de declaração, configura negativa
de prestação jurisdicional".

[
(AgRg no AREsp n. 2.511.028/GO, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,12/8/2025
DJEN de .)20/8/2025

 
Por fim, no tocante ao pleito de reconhecimento do tráfico privilegiado, noto que

o Tribunal local manteve o afastamento da minorante, com base nos seguintes
fundamentos:
 

“Ambas as defesas pleiteiam a aplicação da
benesse do tráfico privilegiado.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça entende
que a vasta quantidade e variedade de entorpecentes,
juntamente com as condições do caso concreto, in casu a
forma de acondicionamento (pinos plásticos prontos para
comercialização) e a localização central do imóvel, com a
intensa movimentação de usuários de drogas no local,
conforme narrado pelos agentes da lei, além do fato de
ambas alegarem conhecer Kaylane, pessoa conhecida
pelo seu envolvimento no tráfico, inclusive, já sendo presa

:pelo delito, impedem a concessão do privilégio
Agravo Regimental. Quantidade de drogas. Circunstâncias do
crime. Tráfico de drogas (artigo 33, caput, da Lei n° 11.343 /06).
Sentença condenatória mantida. Materialidade e autoria
comprovadas. Dosimetria. Elevada quantidade, nocividade e
diversidade das drogas apreendidas que impõe o
recrudescimento da pena-base. Inteligência do artigo 42 da Lei
de Drogas. Inaplicável o redutor de pena previsto no § 4° do art.
33 da Lei de Drogas. Ré presa em flagrante delito em ponto
conhecido pelo comércio ilícito com elevada quantidade de
droga de extremo potencial lesivo. Elementos concretos que
demonstram a dedicação da apelante às atividades criminosas.
A quantidade de drogas e as circunstâncias do delito podem
fundamentar a negativa da minorante prevista no § 33 da Lei n.º
11.343/06. Necessária a fixação de regime fechado para o início
de cumprimento da pena. Recurso da Defesa não provido e
recurso Ministerial provido. (AgRg no HC 652.805/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , D Je ).”  12/06/2022 12/12/2022 (fl. 21)

 

Extrai-se do trecho acima que a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006 foi afastada pelas instâncias ordinárias em razão de as
circunstâncias do crime evidenciarem a dedicação da paciente à atividade criminosa,
destacando, além da elevada quantidade de drogas apreendidas, outras circunstâncias
do caso concreto para negativa da minorante, como a forma de acondicionamento das
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drogas, a localização do imóvel em que as drogas foram encontradas, com intensa
movimentação de usuários, além de conhecerem Kaylane, pessoa conhecida pela
prática de tráfico.

No caso, verifica-se que o TJ concluiu pelo afastamento do tráfico privilegiado
sob o fundamento de que o réu se dedicaria à atividade criminosa, apontando
elementos concretos e idôneos a justificar a conclusão.

Assim, a alegação de que , considerando que a quantidadehaveria bis in idem
de droga teria sido utilizada para incremento da pena base e justificar a negativa o
afastamento do tráfico privilegiado sequer encontra respaldo nos autos, uma vez que a
causa de diminuição de pena foi afastada com base em outro elementos que indicaram
a dedicação da agente à atividade criminosa. 

No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. BIS
IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou habeas corpus, fundamentada na impossibilidade
de utilização do habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio ou revisão criminal, ressalvados casos
excepcionais de flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

não aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, configurou manifesto
constrangimento ilegal, considerando que a negativa do
benefício baseou-se na quantidade de droga apreendida,

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada aplicou a orientação

sedimentada nesta Corte Superior no sentido da
impossibilidade de utilização do habeas corpus como
sucedâneo de recurso próprio, ressalvada a existência de
flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem
de ofício.

4. A quantidade de droga foi utilizada na primeira
fase da dosimetria para exasperar a pena-base e, na
terceira fase, como um dos elementos para formar a
convicção acerca da dedicação do agente ao crime,
afastando, assim, a aplicação do benefício legal.

5. O entendimento está em consonância com a
jurisprudência da Quinta Turma, que admite a utilização da
quantidade de droga, aliada a outros elementos
probatórios e às circunstâncias do delito, para afastar a
incidência do redutor do tráfico privilegiado, por demonstrar
a maior periculosidade do agente e a sua dedicação a
atividades delitivas.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade de droga pode ser utilizada para

exasperar a pena-base e como elemento para afastar a
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aplicação do redutor do tráfico privilegiado, desde que
demonstrada a dedicação do agente a atividades
criminosas.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 815.361/PR, Rel. Min. Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 29.05.2023.
(AgRg no HC n. 978.931/SP, relator Ministro Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)2/9/2025 8/9/2025

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE
DA BUSCA DOMICILIAR. QUESTÃO JÁ APRECIADA
NOS AUTOS DO HC 933.691/SC (CONEXO). PLEITO DE
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA.
REGIME MAIS GRAVOSO FIXADO ANTE A PRESENÇA
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
ILEGALIDADE INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por B. S. M.
alegando nulidade da busca domiciliar e falta de
fundamentação para a não aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 (tráfico privilegiado), diante da consideração
da quantidade da droga apreendida na primeira e terceiras
fases da dosimetria, configurando indevido bis in idem,
bem como fixação do regime prisional mais gravoso sem
fundamento válido. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) a
possibilidade de apreciação da tese de nulidade da busca
domiciliar; (ii) verificar se o acusado faz jus à aplicação da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado e ao
regime mais brando; (iii) analisar a existência de bis in
idem na fixação da pena-base e no afastamento da
referida minorante. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Uma vez que a tese de nulidade da busca
domiciliar já foi apreciada por esta Corte nos autos do HC
n. 933.691/SC (conexo), não deve ser conhecida, por se
tratar de reiteração de pedido.

4. Para a aplicação da causa de diminuição de pena
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o réu deve
preencher cumulativamente os requisitos de ser primário,
ter bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas e não integrar organização criminosa.

4. No caso concreto, o afastamento da minorante
do tráfico privilegiado foi justificado não apenas pela
quantidade de droga apreendida, mas também
considerando a apreensão de petrechos do tráfico, como
balança de precisão e embalagens, a evidenciar dedicação
ao tráfico.

5. Não há bis in idem, pois a pena-base foi
majorada pela natureza e quantidade da droga, e o
afastamento da minorante baseou-se, essencialmente, em
elementos fáticos diversos, suficientes para evidenciar a
dedicação do réu a atividades criminosas, conforme
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça.
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6. A presença de circunstância judicial desfavorável
constitui fundamento idôneo para justificar o
recrudescimento do regime prisional. Precedentes.

IV. RECURSO DESPROVIDO.
(REsp n. 2.171.597/SC, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)25/2/2025

 
Como se nota, a discussão sobre a aplicação da minorante do tráfico

privilegiado à agravante demanda reexame do conteúdo fático-probatório, o que é
inadmissível na via do . Confiram-se precedentes:habeas corpus

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental no habeas corpus interposto contra
decisão que denegou a ordem, em razão da não aplicação
da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, por entender que o agravante se
dedicava a atividades criminosas.
2. O Tribunal de origem concluiu que o agravante foi preso
em local conhecido como ponto de venda de
entorpecentes e possuía 41 porções de maconha com
intuito mercantil e já havia recentemente respondido a
procedimento por ato infracional análogo ao tráfico de
drogas, indicando dedicação à mercancia ilícita.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o
agravante preenche os requisitos para a aplicação da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
considerando a existência de ato infracional anterior e a
quantidade de droga apreendida.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem utilizou fundamentos concretos
para demonstrar a dedicação do agravante à prática
delitiva, afastando a incidência da causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
5. A análise dos requisitos para a aplicação do tráfico
privilegiado envolve apreciação subjetiva, que foi
devidamente realizada pelas instâncias ordinárias com
base nos elementos dos autos.
6. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável no
âmbito do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A dedicação a atividades
criminosas, evidenciada por atos infracionais e quantidade
de droga apreendida, afasta a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado. 2. A análise dos
requisitos do tráfico privilegiado envolve apreciação
subjetiva do magistrado, com base nos elementos dos
autos".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 936.858
/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
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em ; STJ, AgRg no AREsp 2.196.789/MG, Rel.17/9/2024
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

. 28/2/2023
(AgRg no HC 974459 / SP, Rel. Min. Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em .)(grifei)28/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se alegou
constrangimento ilegal pela não aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível aplicar a
minorante do tráfico privilegiado ao agravante,
considerando a alegação de que não há provas concretas
de habitualidade ou reiteração delitiva.
3. A Defesa alega que o agravante foi contratado
esporadicamente para transportar drogas, caracterizando-
se como mula do tráfico, e que ações penais ou inquéritos
em curso não podem ser utilizados para afastar a redutora
do tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado
demanda reexame do conteúdo fático-probatório, o que é
inadmissível na via do habeas corpus.
5. A decisão de origem está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
considera a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, além das circunstâncias do delito, como
elementos idôneos para afastar a minorante.
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão
de habeas corpus de ofício, uma vez que a decisão de
afastar a minorante foi fundamentada em elementos
concretos extraídos dos autos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A análise da aplicação da
minorante do tráfico privilegiado demanda reexame do
conteúdo fático-probatório, inadmissível na via do habeas
corpus. 2. A quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, além das circunstâncias do delito, são
elementos idôneos para afastar a minorante do tráfico
privilegiado.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º;
Código Penal, art. 330.Jurisprudência relevante citada:
STF, AgRg no HC 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 838.171
/MS, Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em
05.03.2024. 

(AgRg no HC n978878/MS, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo, Desembargador Convocado do TJSP,
Sexta Turma, DJEN de .)(grifei)11/6/2025
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.020.268 / ES
Número Registro: 2025/0265369-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001023720238080060 1023720238080060

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GEZIO ZUCOLOTO MOZER
ADVOGADOS : GEZIO ZUCOLOTO MOZER - ES039838

ALINE BARROS RIGO - ES039826
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : ANDREIA MUNIZ PEREIRA BERNARDO
CORRÉU : UYARA LAURINDO MENDONÇA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREIA MUNIZ PEREIRA BERNARDO
ADVOGADOS : GEZIO ZUCOLOTO MOZER - ES039838
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ALINE BARROS RIGO - ES039826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/10/2025 15/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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